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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Centros de Apoio Operacional

Grupo Técnico Interdisciplinar

NOTA TÉCNICA N.°060/2014- EIXO JURÍDICO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROCURADOR DE JUSTIÇA COORDENADOR DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL CONSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
1. Por intermédio do Ofício nº 355/2013-MP/PJA, foi encaminhado pela Promotoria de Justiça de Alenquer à Supervisão Administrativa dos Centros de Apoio Operacional, em 31/07/2013, o Pedido de Providências Nº 001/2013-MP/MPA instaurado para “apuração de possíveis irregularidades da aplicação dos recursos do FUNDEB pela Prefeitura Municipal de Alenquer – Pará”. 

2. Conforme o Protocolo n. 31577/2013, a Supervisão Administrativa endereçou o expediente ao Centro de Apoio Operacional Constitucional, tendo este determinado à Secretaria do Grupo Técnico Interdisciplinar a designação de um analista jurídico.
3.  Em resposta a solicitação de Vossa Excelência, passa-se a análise jurídica para, em seguida, ser feita a análise técnica de contabilidade, atendendo ao expediente iniciado na Promotoria de Justiça de Alenquer – PA.
I. Relatório.
4. Para apurar possíveis irregularidades na aplicação de recursos do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação​ - pela Prefeitura Municipal de Alenquer, a promotoria local instaurou o Pedido de Providências nº 001/2013-MP/PJA em 19/07/2013. 
5. Por meio do Of. nº 207/2013-MP/PJA a promotoria requisitou ao Prefeito Municipal a prestação de contas do FUNDEB de janeiro/2013 a maio/2013 e também folha de pagamentos da Secretaria de Educação no mesmo período. 
6. Em resposta, o Prefeito Municipal enviou a documentação solicitada.
7. Mediante o Of. nº 355/2013-MP/PJA, a promotoria local endereçou os autos do Pedido de Providências à Supervisão Administrativa dos Centros de Apoio Operacional requerendo “análise sobre possíveis irregularidades e indicar a este Órgão ministerial suas incongruências e inadequações”.
8. Por fim, o expediente foi distribuído inicialmente ao Centro de Apoio Operacional Constitucional e depois por ordem deste ao Grupo Técnico Interdisciplinar para análise jurídica.
9. Na designação de análise jurídica feita por Vossa Excelência, pontuou-se a questão da atribuição do Ministério Público Estadual para fiscalização da prestação de contas de verbas do FUNDEB.

10. É o relatório.
II. Atribuição do Ministério Público Estadual para fiscalizar o uso de verbas do FUNDEB.
11. Antes de analisar o cerne da questão posta pela Promotoria de Alenquer – PA, a saber, a regularidade na gestão das verbas do FUNDEB pela Prefeitura de Alenquer, convém examinar a atribuição do Ministério Público Estadual para fiscalizar o fundo.
12. No ordenamento pátrio o órgão jurisdicional com competência para dirimir os conflitos de atribuição entre o Ministério Público Estadual e o Ministério Público Federal é o Supremo Tribunal Federal. 
13. O Pretório Excelso extrai sua competência para a solução desses conflitos de atribuição do Art. 102, I, alínea f, CF. Ocorreria uma equiparação entre o litígio que envolve a União e Estado-membro. O julgamento do conflito é feito em sede de Ação Civil Originária no STF. A jurisprudência do Tribunal abaixo exemplifica o assunto:

“COMPETÊNCIA - CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL VERSUS MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. Compete ao Supremo a solução de conflito de atribuições a envolver o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL VERSUS MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - ROUBO E DESCAMINHO. Define-se o conflito considerado o crime de que cuida o processo. A circunstância de, no roubo, tratar-se de mercadoria alvo de contrabando não desloca a atribuição, para denunciar, do Ministério Público Estadual para o Federal” 
PET 3.528/BA, REL. MIN. MARCO AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, DJ 3.3.2006.
14. Contudo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não adota uma resposta única para a atribuição de fiscalizar a aplicação do FUNDEB, pontuando na verdade soluções que se modificam conforme a presença de algumas características no conflito de atribuições. Não sendo possível dizer se a atribuição de fiscalizar o fundo será sempre deste ou daquele Ministério Público.
III. Atribuição em matéria penal. 
15. O FUNDEB é um conjunto de 27 fundos estabelecidos um para cada Estado da federação. É um Fundo de natureza contábil, criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006, regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007. O fundo é composto por recursos oriundos dos três entes federativos, em uma composição complexa, destinando-se ao financiamento da educação básica pública e valorização dos trabalhadores em educação (Art. 4º, Lei nº 11.494/2007).
16. Pode haver complementação financeira da União quando não for atingido o valor médio mínimo ponderado por aluno estabelecido nacionalmente. O Art. 2º, da Lei nº 11.494/2007, que regula o FUNDEB explana:
Art. 4o  A União complementará os recursos dos Fundos sempre que, no âmbito de cada Estado e no Distrito Federal, o valor médio ponderado por aluno, calculado na forma do Anexo desta Lei, não alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado de forma a que a complementação da União não seja inferior aos valores previstos no inciso VII do caput do art. 60 do ADCT.
17. Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal apesar de ser importante para a definição da competência dos Ministérios Públicos em matéria civil ligada ao FUNDEB, a complementação dos recursos pela União não é relevante para a configuração da competência da Justiça Federal para julgar os crimes praticados contra as verbas do fundo. 
18. Ou seja, presente ou não a complementação federal, há interesse da União e competência da Justiça Federal e Ministério Público Federal em matéria criminal. A jurisprudência a seguir trata do antigo FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), mas possui aplicação para o seu sucessor (FUNDEB):
19. Vejamos:

Ementa: CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE DECISÕES DO PODER JUDICIÁRIO. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 102, I, f, CF. FUNDEF. COMPOSIÇÃO. ATRIBUIÇÃO EM RAZÃO DA MATÉRIA. ART. 109, I E IV, CF.

1. Conflito negativo de atribuições entre órgãos de atuação do Ministério Público Federal e do Ministério Público Estadual a respeito dos fatos constantes de procedimento administrativo.

2. O art. 102, I, f, da Constituição da República recomenda que o presente conflito de atribuição entre os membros do Ministério Público Federal e do Estado de São Paulo subsuma-se à competência do Supremo Tribunal Federal
 .
3. A sistemática de formação do FUNDEF impõe, para a definição de atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, adequada delimitação da natureza cível ou criminal da matéria envolvida

4.A competência penal, uma vez presente o interesse da União, justifica a competência da Justiça Federal (art. 109, IV, CF/88) não se restringindo ao aspecto econômico, podendo justificá-la questões de ordem moral. In casu, assume peculiar relevância o papel da União na manutenção e na fiscalização dos recursos do FUNDEF, por isso o seu interesse moral (político-social) em assegurar sua adequada destinação, o que atrai a competência da Justiça Federal, em caráter excepcional, para julgar os crimes praticados em detrimento dessas verbas e a atribuição do Ministério Público Federal para investigar os fatos e propor eventual ação penal.


5. A competência da Justiça Federal na esfera cível somente se verifica quando a União tiver legítimo interesse para atuar como autora, ré, assistente ou opoente, conforme disposto no art. 109, inciso I, da Constituição. A princípio, a União não teria legítimo interesse processual, pois, além de não lhe pertencerem os recursos desviados (diante da ausência de repasse de recursos federais a título de complementação), tampouco o ato de improbidade seria imputável a agente público federal.

6. Conflito de atribuições conhecido, com declaração de atribuição ao órgão de atuação do Ministério Público Federal para averiguar eventual ocorrência de ilícito penal e a atribuição do Ministério Público do Estado de São Paulo para apurar hipótese de improbidade administrativa, sem prejuízo de posterior deslocamento de competência à Justiça Federal, caso haja intervenção da União ou diante do reconhecimento ulterior de lesão ao patrimônio nacional nessa última hipótese.
ACO 1.109. REL. MINISTRA ELLEN GRACIE. PLENÁRIO.
20. No mesmo sentido:

A jurisprudência deste Supremo Tribunal assentou a atribuição do Ministério Público Federal para a adoção de medidas judiciais em matéria penal contra gestores responsáveis pela malversação de recursos do Fundef ou Fundeb, independentemente da complementação, ou não, desses fundos com recursos federais.
ACO 1.808/CE. REL. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA.. DJE 07.08.2012 
21. Assim, havendo durante as diligências realizadas pelo Ministério Público Estadual a descoberta de indícios de crimes, o correto é oficiar ao Ministério Público Federal com a documentação que envolva esses indícios por ser atribuição do mesmo promover a ação penal. 

VI. Atribuição em matéria cível. 
22. Sobre a matéria civil, a discussão da atribuição é mais complexa e envolve existir ou não complementação por parte da União ao Estado-Membro e Município, como também envolver o caso apropriação/desvio de dinheiro do fundo.

23. Se não houver complementação com verbas federais, o STF entende que é atribuição do Ministério Público Estadual atuar em busca de reparação ao erário ou mesmo nos casos de improbidade administrativa (competência civil):

MINISTÉRIO PÚBLICO. Conflito negativo de atribuições. Ação civil de reparação de dano ao erário. Improbidade administrativa. Desvio de recursos do FUNDEF. Inexistência de complementação de verbas federais e de interesse da União. Feito da atribuição do Ministério Público estadual. Conflito conhecido e acolhido, para esse fim. É atribuição do Ministério Público estadual atuar em ação de reparação de danos ao erário, por improbidade administrativa concernente a desvio de recursos do FUNDEF, quando não tenha havido complementação de verbas federais” 
ACO 1.156/SP, REL. MIN. CEZAR PELUSO, TRIBUNAL PLENO, DJE 12.3.2010.
24. Entretanto, outro fato a ser considerado para a fixação da atribuição ao MPE ou MPF é a natureza da apuração realizada e das medidas judiciais a serem tomadas. Como destaca a Min. Carmén Lúcia:

Contudo, embora a complementação do fundo com repasses federais possa sugerir a presença de interesse da União, a atuação do Ministério Público Federal somente se justificaria se os fatos denunciados indicassem irregularidades na aplicação dos recursos do Fundeb, em virtude de desvios ou apropriações, situação distinta da retratada na espécie vertente. 

ACO 1.808/CE. REL. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA.. DJE 07.08.2012 
25. Na decisão supracitada (ACO 1.808/CE), o conflito de atribuição foi solucionado conferindo atribuição ao Ministério Público Estadual porque mesmo havendo complementação federal, inexistiam na motivação da apuração movida pelo Ministério Público Estadual indícios de desvio ou apropriação de verbas do fundo. Assim, estaria afastada a competência da Justiça Federal e do Ministério Público Federal decorrente dos art. 109, inc. I e IV, da Constituição Federal:
Art. 109, CF. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;
26. Ou seja, em não havendo desvio ou apropriação, inexiste mesmo com a complementação federal, interesse para a atuação do Ministério Público Federal. Prossegue a Ministra:

A circunstância de ter o Município de Saboeiro/CE recebido complementação do Fundeb com recursos federais não torna a União diretamente responsável por vicissitudes decorrentes da adoção de políticas públicas e práticas gerenciais eventualmente inadequadas por parte dos gestores daquele Município. A identificação dessas impropriedades e a construção de soluções para as demandas locais reclama a fiscalização ostensiva e a atuação vigilante e obstinada do Ministério Público estadual.

Por essas razões, a apuração dos fatos denunciados e as medidas de natureza cível a serem adotadas contra gestores públicos do Município de Saboeiro/CE devem ser coordenadas e promovidas pelo Ministério Público do Estado do Ceará, na linha do parecer apresentado pela Procurador-Geral da República (fls. 161-164) e da assentada jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal.
Tanto não afasta, contudo, a possibilidade de que eventual manifestação de interesse da União em ação ajuizada na Justiça Comum estadual enseje o deslocamento da competência para a Justiça Federal.
ACO 1.808/CE. REL. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. DJE 07.08.2012 
27. Outro trecho da decisão é bastante pedagógico:
Contudo, embora a complementação do fundo com repasses federais possa sugerir a presença de interesse da União, a atuação do Ministério Público Federal somente se justificaria se os fatos denunciados indicassem irregularidades na aplicação dos recursos do Fundeb, em virtude de desvios ou apropriações, situação distinta da retratada na espécie vertente.

A denúncia formalizada pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal, das Câmaras Municipais, das Fundações e das Autarquias de Antonina e Saboeiro – SINDSEPANS, encaminhada ao Ministério Público Federal pela Comissão de Transição do Fundeb no Ministério da Educação, aponta as seguintes irregularidades: “- Prática de baixos níveis de remuneração do magistério, considerando a capacidade financeira do Município de saboeiro/CE] face ao montante de recursos do Fundeb. - Não criação do Plano de Carreira e remuneração do Magistério na forma da Lei n. 10.172/01 (PNE). 

“- Prática de baixos níveis de remuneração do magistério, considerando a capacidade financeira do Município de saboeiro/CE] face ao montante de recursos do Fundeb. - Não criação do Plano de Carreira e remuneração do Magistério na forma da Lei n. 10.172/01 (PNE). - Não realização de concurso público para a contratação de profissionais de magistério, valendo-se de contratações temporárias de prestadores de serviços como solução permanente,(...). - Funcionamento de escola(s) pública(s) (…) sem condições mínimas de conforto e segurança em local inadequado/impróprio” (fls.3-4).
A averiguação desses fatos levou a Procuradoria da República em Juazeiro do Norte/CE a concluir “que não se verificou nenhum desvio ou malversação dos recursos do aludido fundo pelos gestores do Município de Saboeiro/CE [e que] o Ministério Público Federal deverá atuar no que se refere a correta aplicação desses recursos, e não em qualquer fato relacionado com o ensino público municipal” (fl. 144). Os fatos narrados nos documentos de fls. 3-4 e 16 não induzem a existência de desvios ou irregularidades na aplicação de recursos do Fundeb por agentes públicos, mas deficiências na gestão do ensino público municipal, razão pela qual não se cogita lesão direta a bem, serviço ou interesse da União capaz de atrair a competência da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, inc. I e IV, da Constituição da República, e a atuação do Ministério Público Federal.

ACO 1.808/CE. REL. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. DJE 07.08.2012 
28. Consultando o site do Tesouro Nacional (https://www.tesouro.fazenda.gov.br), obtém-se a seguinte tabela para o município de Alenquer em relação ao FUNDEB no ano de 2013, o que indica complementação federal:

	Mês
	FPE
	FPM
	IPI-EXP
	ICMS
	Complementação da União
	Lei Complementar Nº 87
	ITR
	IPVA
	ITCMD
	Total

	01
	505.210,61
	318.571,58
	38.332,80
	1.002.556,34
	0,00
	0,00
	555,42
	25.506,88
	5.465,69
	1.896.199,32

	02
	679.706,83
	428.297,02
	29.433,08
	833.091,09
	1.197.101,22
	0,00
	339,58
	27.329,13
	580,27
	3.195.878,22

	03
	391.460,66
	246.113,24
	25.983,11
	769.544,81
	1.176.334,47
	0,00
	1.645,75
	44.134,80
	1.267,21
	2.656.484,05

	04
	420.028,47
	264.073,97
	23.825,06
	833.755,62
	2.560.255,57
	40.419,18
	481,50
	62.406,03
	1.332,23
	4.206.577,63

	05
	603.523,81
	379.438,41
	32.037,41
	874.888,10
	1.176.334,47
	10.104,79
	325,03
	47.238,33
	1.435,42
	3.125.325,77

	06
	503.515,43
	317.046,89
	33.367,83
	857.568,23
	1.156.736,54
	10.104,79
	384,99
	47.634,55
	1.727,62
	2.928.086,87

	07
	358.567,25
	225.432,99
	32.868,14
	932.309,89
	1.166.535,51
	10.104,79
	189,06
	72.949,37
	2.524,50
	2.801.481,50

	08
	468.820,93
	294.750,04
	35.169,12
	926.250,94
	1.166.535,51
	10.104,79
	392,74
	44.983,08
	1.079,59
	2.948.086,74

	09
	388.010,83
	243.944,33
	31.990,86
	923.748,10
	1.166.535,51
	10.104,79
	1.153,22
	39.777,55
	1.218,35
	2.806.483,54

	10
	388.016,80
	243.948,09
	34.198,47
	927.909,56
	1.166.535,51
	10.104,79
	7.191,04
	44.456,17
	784,35
	2.823.144,78

	11
	539.723,50
	339.326,82
	37.934,99
	1.009.061,70
	1.166.535,51
	10.104,79
	1.265,61
	34.799,75
	1.803,93
	3.140.556,60

	12
	256.207,64
	161.079,02
	22.928,70
	278.740,92
	1.166.535,51
	0,00
	0,00
	23.301,76
	751,41
	1.909.544,96

	
	5.502.792,76
	3.462.022,40
	378.069,57
	10.169.425,30
	14.265.975,33
	111.152,71
	13.923,94
	514.517,40
	19.970,57
	34.437.849,9


Município: Alenquer
UF: PA
Ano: 2013
Origens do FUNDEB
29. Como há complementação da União para o município de Alenquer, em tese a atribuição para fiscalizar desvios e apropriações seria do Ministério Público Federal. Contudo, outras questões de natureza cível envolvendo o fundo seriam de atribuição do Ministério Público Estadual.

30. Ocorre que o membro do Ministério Público Estadual atuante no caso estabeleceu como alvo de sua investigação no Pedido de Providências Nº 001/2013-MP/MPA fatos muito amplos, que se referem inicialmente a toda a gestão do fundo feita pela Prefeitura de Alenquer, o que torna impossível nesse momento das diligências delimitar qual Ministério Público deva proceder. O membro investiga fatos inicialmente amplos que podem no futuro redundar em matéria de sua atribuição.
31. Deste modo, a tese aqui defendida é a de ser possível ao Ministério Público Estadual fiscalizar a gestão feita pelo município de Alenquer do FUNDEB no caso presente, pois isso pode repercutir em matéria judicial de sua atribuição. O fato de ser possível o surgimento de matéria de atribuição do Ministério Público Federal não pode paralisar a atuação do Ministério Público Estadual e vice-versa. 
32. Ressalva-se a possibilidade de remessa ao Ministério Público Federal se apurado indícios de ilícito penal ou ainda de apropriação/desvio de recursos do fundo para ações de natureza cível (v.g,, improbidade administrativa) ligadas a esses fatos em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal por haver complementação federal na hipótese.
V. Necessidade de estudo de Contabilidade Pública.

33. O estudo do problema proposto pela Promotoria de Alenquer – PA, “análise dos documentos especialmente as folhas de pagamento e prestação de contas do FUNDEB, para análise de possíveis irregularidades e indicar a este órgão Ministerial suas incongruências e inadequações” (Ofício nº 355/2013-MP/PJA.) é melhor desenvolvido pelos profissionais de formação contábil do Grupo Técnico Interdisciplinar, os quais possuem formação adequada para o tema e também experiência em fiscalizações anteriores do uso do fundo por prefeituras do estado do Pará. 
V. Conclusão.
34. Deste modo, a atribuição para fiscalizar o FUNDEB em matéria criminal é do Ministério Público Federal independente de existir complementação federal, de acordo com a argumentação jurídica apresentada no “Item III”, por entender o Supremo Tribunal Federal que o interesse da União nessas demandas criminais supera questões meramente econômicas, podendo ser interesse de ordem moral (político-social). 
35. A atribuição para fiscalizar o FUNDEB em matéria cível se transmuda conforme a presença de complementação federal e ainda a existência de desvio/apropriação ou aplicação irregular de verbas do fundo, como demonstrado no “Item IV”. Se houver complementação federal e desvio/apropriação de verbas do fundo, a atribuição será do Ministério Público Federal. Ocorrendo desvio/apropriação de verbas do fundo sem complementação federal, a atribuição será do Ministério Público Estadual.  Com ou sem complementação federal, questões cíveis diversas do desvio/apropriação de verbas serão de competência também do Ministério Público Estadual. 
36. No caso em exame, sendo amplos os fatos investigados pelo membro do Ministério Público Estadual (vide Ofício nº 355/2013-MP/PJA nos autos e também Despacho do membro constante na abertura do primeiro volume) não se pode afastar a atribuição desse Ministério Público.
37. Ressalva-se, entretanto, que existindo indícios de crime, o correto é encaminhar a respectiva documentação ao Ministério Público Federal. Surgindo indícios de desvio/apropriação de verbas do fundo, por haver complementação federal na hipótese, o correto seria também remeter o caso ao Ministério Público Federal. Apenas o remanescente, ou seja, matéria cível diversa do desvio/apropriação de verbas do FUNDEB permaneceria na atribuição do Ministério Público Estadual.  
38. Assim, responde-se a questão proposta por Vossa Excelência sobre a fiscalização da aplicação das verbas do FUNDEB. 

39. Para arrebatar, observa-se ainda que somente o membro atuante no Pedido de Providências 001/2013-MP/PJA poderá delimitar a sua esfera de atribuição, sendo invasão da liberdade funcional dos Promotores de Justiça fazer isso através de outro ato, não sendo esse o objetivo da Nota, servindo a mesma de sugestão e em resposta à questão suscitada pelo Centro de Apoio Operacional Constitucional.
Ao final, requer-se a remessa dos autos a profissional de Contabilidade do Grupo Técnico Interdisciplinar (GTI) para que se manifeste sobre a solicitação da Promotoria de Alenquer – PA: “possíveis irregularidades e indicar a este Órgão Ministerial suas incongruências e inadequações” (Ofício nº355/2013-MP/PJA). 
Após, requer-se o reenvio dos autos a este analista jurídico.
Salvo outro entendimento! 
À disposição para ulterior consulta.
É a Nota Técnica.

Belém (PA), 09 de janeiro de 2014.
_______________________________________________________

Patrick Dantas Lima
Analista Jurídico 

Grupo Técnico Interdisciplinar
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